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ALVARA DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇAO 

Informações Cadastrais da Empresa 

Código CMC: 1875584 

Nome Fantasia: ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DA VILA RESIDENCIAL NOVA 

Razão Social: ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DA VILA RESIDENCIAL NOVA 

CPF / CNPJ: 07.311.521/0001-09 

Endereço: RUA ZINOLE BARBOSA, 00864, MOCAJITUBA - 65130000 

Observações: 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE 
712143 ! 9499-6/00 ATIVIDADES ASSOCIATIVAS NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE _ . 
711715 9430-8100 ATIVIDADES DE ASSC)CIACOES DE DEFESA DE DIREITOS SOCIAIS 
712960 94Si3-6/00 ATIVIDADES DE ORGANI7ACOES ASSOCIATIVAS IIGADA5 A CULTURA E A ARTE 

Data Abertura: 08/03/2019 

' NOTA: 

Data- Emissão: 01!1212020 
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Vencìmento: 31/1212Q20 
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~RE1M~I~URA MUNICt#~AL QE PACo 00 ~UMIA1~ 
E~YAoo no MARANWÃCJ 

S@C~reterte MuniCipal de infraestrutura, Urbanisma, Tcartisporte © 7r~ns[ta 

~!S. ~~~ ~~ 

Pro~, ~~~..,~~,~ 
, _ ~ , ~!.[~rí~~~_... ~ 

~A~X~~ ~~ ~~ço ~~ ~.ut~~i~[~-~~~~ 

N" 021/2a~17 

f'~tçc~ clo i,,utriar, ()3 d~ ~bril ci~ 2017 

A~spL1AÇ~a DC~s M.aKAnotL~s >dA~v~t~A ~t~stnl~,NC1AL NUvA CA.N~.A 
~' N 1',i ~~° 07.311.3211t1001-09 
~vcr~ida Zinole 13arbosa, n°864, Moca~utuba , ï ;• ~. . 
P~çc~ do L~II]'I.Iéi.r - MA = ~ ~ - 

A~ecretaria Municipal ac [nfi•~xcscrutut•c~, tlrbcnrúsm<~, Z"rac~s~ort~ c. 'Ci'~1J1s1I0, 

dentr.o das suas atribuiçc~es re~imexitais zla que tame ~t I.,eí Ur~âniea Murlì~ipal r4sulv~ 

conceder o ,~.ABITIi-SE a um imhve[ cujo uso ~ para uma ~SCOLA C.,aMtJN1T~R.tA 

(escola C'onxu~it~ria Nova ~anfla), GOm dxea construída igu~a ~ 34)Q,()Omz (#rezent4S 

metr~s quadrados), em utn terreno iocatizaclo na /1,vc~nida 7,inc~le T3arbosa, n"t3C~~1. 

Mc~cajt~t~uba, neste M.unicípic~, ~ie acordn com o c~uc tank ~~ ~.,ei Municipal n°f)02/2.Q1 ~-- 

C`.bctiga de Qbras, bem como CUIxt[7rC~vatn c d ão icioticidade para d ~rnlssãU úestc 

cíocumento, o Processo N°Uó9/2U17-SIN~~tt.A. 

Pelo que N~ü se recalhe aos cot'res d~t ~'refeitura ~~t•~rlh~.ima irn~<~I•t~inci~~, ~c>is 

ti•~.jt~1-se de UT`~X~..YDAllF, I'il~iLl.CA ~or decrelc). 

Aten~iosa~nente, 

_ ~J 
ANT~N1a DF~ 

~ecretário 1Vl.unicinal de Lnfr 
~ti. 

D A oLlv~~zRA NA7,Al~.i{.NU 
~tura, [lrbaniqmo, Transportc ~ Tran~it~~. 

~ 

f~rr+qa Nv:aa S~nMt>r~ (~D ~.ül . ~ed~ • Nd~o dA Lutttlar • N(A • C~P; 65.134-QOU - CNF~JÍ Of~,UUJ,638~OflU1.73 
4' 



AMVRNC ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DA VILA RESIDENCIAL NOVA CANAÃ. 
CNPJ: 07.311.521/0001-09 END.: AVENIDA ZINOLLE BARBOSA BELLO, Nº 864 —

MOCAJUTUBA —CEP: 65.130-000. PAÇO DO LUMIAR — MA 

DECLARAÇÃO 

jiS. ~,¡a
, 

!a t,. , ,~ ~N. ~.~ , yp g31 ?,~ 
~~Lr:~a ~ ~~ 
~~~~ da Lura~:~r-~~~, 

A Associação dos Moradores da Vila Residencial Nova Canãa, inscrita no CNPJ sob 
n° 07.311.521/0001-09, com sede no Município de Paço do Lumiar, na Avenida Zinole 
Barbosa Bello n° 864, Mocajutuba CEP: 65130-000, por meio de sua representante 
legal, abaixo-assinada, declara, para os devidos fins e sob as penas da lei, que detém 
capacidade técnico-operacional para desenvolvimento das atividades de ~ ensino na 
Educação Infantil, bem como que esta Entidade opera em sua capacidade máxima de 
atendimento, conforme se depreende do demonstrativo de turno e grupos em anexo. 

Paço do Lumiar/MA, 25 de novembro de 2020. 

~ .. .:L: . - 

;~ ~' ° PatfPcia t~s n os ' ~ 
Ff~,,ìdente 

~i%{; ';~~ 633-71 

Patrícia Cost~ ~Santos Martins 

Presidente 

~ 
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AMVRNC ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DA VILA RESIDENCIAL NOVA CANAÃ. 
CNPJ: 07.311.521/0001-09 END.: AVENIDA ZINOLLE BARBOSA BELLO, Nº 864 —

MOCAIUTUBA —CEP: 65.130-000. PAÇO DO LUMIAR — MA 

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

~ ~:~. 6v°  ~2 
~~~ ~c. ~~° ~.Q$ 3~~Ã 
i~ Li ~ t ~ ~ ~,_,,,_.., . ~
~u~~ ~~ E..UiI~`lic~3 -a~~1 

Eu, Patrícia Costa dos Santos Martins, portadora do RG: 104878999-0 e CPF: 
600.394.883-71, representante legal da Escola Comunitária Nova Canaã, relaciono 
abaixo a capacidade máxima de atendimento, demonstração e organização de turnos de 
funcionamento da mesma, situada a Avenida Zinole Barbosa Bello n°864, 
Mocajutuba, CEP: 65130-000. 

TURNO MATUTINO/VESPESTINO: 

N° Turma Turno Quantidade de 
alunos por turma 

Capacidade 
Máxima de 

atendimento 
O1 CRECHE A MATUTINO 14 Alunos 25 Alunos 
OZ CRECHE B ` ' ` ~,1VIATUTINO 20 Alunos 25 Alunos 
03 INFANTIL I MATUTINO 28 Alunos 25 Alunos 
04 INFANTIL II MATUTINO 29 Alunos 25 Alunos 
OS CRECHE A VESPERTINO 15 Alunos 25 Alunos 
07 CRECHE B VESPERTINO 27 Alunos 25 Alunos 
08 INFANTIL I VESPERTINO 29 Alunos 25 Alunos 
09 INFANTIL II VESPERTINO 26 Alunos 25 Alunos 
Ol CRECHE A (ANEXO) MATUTINO 11 Alunos 25 Alunos 
02 CRECHE B (ANEXO) MATUTINO 4 Alunos 25 Alunos 
03 INFANTIL I (ANEXO) MATUTINO 4 Alunos 25 Alunos 
04 INFANTIL II (ANEXO) MATUTINO 4 Alunos 25 Alunos 

Ae~fcia ►',s a., ~ós anYos Mártins 
~!~.;lrí8ftt@ 

^, t3:~-71 ìifi •+.,. ~ 

,~rl ~: F; R C . 

Patrícia Costa dos Santos Martins 
CPF: 600.394.883-71 

Presidente 
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rt~c~a~B~,zcA ~`~DERATIVA Do BRASIL - FS`I'A.DC) i)U MA.KANHAO 
PODER JÜDICI.~RIo 

C,ART(`~RIO Do 2° OFÍCIO E~TRA3UDrCIAL -COMARCA DE PA~;U 1:101 
L,tJMIAR-MA 

AV.U4, N°, Maiobão, Paço do L:uYniar- MA; I~'c~n~; (9s} :i274 t}F72 

Ana Carolina Brasil Campas Macitl -Oficial 

C;~12.TI~ICU no Livro de número A U9, ás fls. 169V a 17UV, 

1397, em 19/08/2U09, verifiquei constar. n a.t:o do seguinte teor. 

Procedo ao regis~rv de uma Averbação, anteriormente avex-bada aa R~gisfro 
n° 24841 no Cartório Cantuária de A.zeved.o de R.e~istt'o Civil das I'~essoas 
Jurídicas, Sãa Luis - IV~,~, ~t1~ Micx•ofilme sob c~ n~ 35966, feita em 29 de 
Maio de 2Qo9, apresentada hoje por Zacarias .Passes dos Santos, 
Protocolado sob n° 13 87, às 1 ~ :48 horas, do L° A-02, de Protoco lo, a qual é 
do teor seguinte: estatuto Saciai da Associação dos Moradores da Vila 
T~tesidencial Nova Canaá - AM~~.NC, Alterado em 0~ de Março ~'e 2a09, 
antes denominada União dos Moradores da vila Madureira - U~aMA.. 
Constituída 27 de junho de 2004. Capítulo I t7a Denor-ninaçàc~, Sede, 
Duraç~.o, Poro e Pinalìdade. ~rt. 1° - A Assoei~i~:ãe dc~s Moradores ci.a V11~~ 
R.~sidencial Nova Canaã - A.M~VR.NC, antes dcnamii~tada tlr~tão dUs 
Moradores da Vila Madureira - t.~COIvIA, ~ uma pessoa jurïdica e direzto 
privado, sem fins lucrativos e tempo de duraç~u Indeterminado, cgnstìtuídc~ 
por moradores da antiga Vila Madureira, sede e furo no Mun.icípic~ de Paço 
dU L,umíar, Estado da Maranhão. A.rt. ~° - ~. 1" ntiCiacle tela pür ~ina.lidade 
principal, promover o bem c©murn das comul~idddes da Vila 1~Csid©z~cial 

Nova Caxzaá, defendendo os interesses dos mesmas, incentá~ando ;o esponte, 
a cultura, o laser, procurado solução de problemas de se~uraMça, inE'ra-
e5trutura, saúde e educação, Parágrafo tJnïco - A Associação dos 
Moradores da Vila Residencial Nova Canaã - AMVi2.NC, assu~x~e todos os 
compromissos (contratos, acordos} legais f.~rrnad~7s anterï~rrxtente pela 
Üniáo dos lví©radores da Vila Madureira - «c.ìoMA, e terá ~ïnda cc~~rnc~ 
ftzzalidade, pi'omo~er um tn.aior congre~atnenty ez~.tre os moz'adgres cia Vila 
rZesídencía.l Nova Cana., vïsartda o bem-estar Co~~lUin; rol7lUvet' a 
proteção á família, à ìnfancia, ~ maternidade, à adolesc~ncìa à vell~icE; 
promover o des~nwolvir~nento da el~ltura; promovez~ o amparo dás crianças ~ 
adolescentes carentes; promo~~e1' C ensino profissional~Lante para 
capaCitaçáo de jovens e adultos juntos ao mercado d~ traba.ih~,; promover 
assist~ncia educacional ou de saúde; prestar' serviços gratuitos ~pEr~nanentes 
sim descrizninaçáa da clientela; atendimento e assessoxamento aos 
beneficiários da Lei C?r~ánlca de Assistência Sc~cìaí-(~Lo,AS), na defesa e 
garantia de seus direitos, ~apituio lI. Dos Meznbxos, Á~~-t. 3° - São 
Mei-nbxos da Entidade, os moradores residentes na Vï.la Residencial Nova. 

~1s. __ 
~roo• ~ `~ 3  ~ 
~ts~~rrc~ 

. ~~~° ~o Lu~t?, ~ regsstrn . ~~~ 

~ 



RFPïJ$LICA FEDEI~.ATIVA 1'~O BR.~.SIL -~• ~S".~..AT~)O DO MA.RANHÃU 

, I'ODr1R J(:JDIC:iÁIZIC:~ 
C.'í~R'~I' RIO DO 2° OFICIO EX~RAIUDICIAI.. - C'(:~MAI~C:A I7I:; I'Aç0 DO 

LU MIAR•MA 
Fls. N°  ~UAV,04, N°, Maìobão, Paço do I.,umiar- MA; Fone: ({~8) 3274 0672 
r roc 

~~o ~~$ ~ l ~

Ana Carolina Br~si~ Campos Maciel -Oficial Rubrica  ~► 
Poça do Lun-~iar-MA 

apr~sentadõs à Assembléia Geral que dará n parecer final, manifestando a 
sua vontade por escrutínio secreto ou por aclamação. Do C~o~ns~;l}~c~ Fiscal. 
.Ari;. 1~3~ - C? Coi~selho ~,iscal será compc)sto de U3 (trés} n~embras c;f~tivns 

e 03 (tt•ês) suplentes eleitos pela Assembléia Cxeral pc~r aclama.çáo ou 
escrutínio secreto. § 10- O mandato do Conseli~o Fiscal ser~í a rneSmo da 
I?iretaria, estando permitida a reeleíç~o con~orm~ Art. 16; § 2~- Fm caso 
de vacância por qualquer um dos membros serã irnediata~metlte substituído 
pcl~~ suplente e feito ~ Coi7lunicação ~~ ~lsscmbléia GeX~al . Art. 19° 
CU11~pete ao Conselho ~ iscai : I - Examinar ►1~ensalc~~.e.c~tc, c» livras de 
escrituração financeira e todos os r~lat;óriv~ ~ recibos; ~.~ - ap~Y'esCllCâr 
relatório anual ~Za reunião da Assembleia CJeral. Pará.gra% IJntCoM O 
conselho Fiscal reunir-seMá ordínariam.ente dEl dois eixo 02 (dois} meses 
sempre que houver necessidade, quando convocação pelo sete presidente ou 
pc~r 1 /5 dos membros. Do Patr~itl7ônio da entidade. Art. 2~" - .~s foc-ctes tle 
recursos para sua manutenCão, sere de dc~aç~~es, legado ou tudo que 
represente ou venha apresentar valor. U l'atrimôn~o da entidade será 
cc~tzstituído de bens móveis e imóveis, bem eomU ce~ntribui,ç~es dos 
comunitários, membros da diretoria. e das d~Tn~15 CC1~âbar~çóes de 
particulares, instituiçóes partic~rizres e governamentais. T'arãgrafo único - a 
~ntidade responderá com seus bens pelas ~~brigações Contraïd~.5 desde quo, 

aprovadas pela .Assernbl~ia Geral. Art. 21.E - "Todos cus heris que ~ Enti.dade 
possua ou venha a possuir, comprados ou doados serão arroladas ~:r1~1 
eSCrltuTá rit1 Cartvrio de imóveis, n~ïo podendo ser vendidos, hipotecados, 
trc)Cados ou trax~sferidt~s para terceiras, sem a aprc~vaçáo da A.SSerzibléíd 
Geral, exceto no caso prescrito IZo artigo 23 e no pa~-a~i-aio único. Art, 22`' -
T~~dos os bens que forem adquiridos por doação dever~o sor acompa~~i~ados 
de documento de doação assinado pelo doador devidamente qualificado. 
l'arãgz•afo único - qualquez~ ComLtriitário ou Dirigente d~ 1~,nl:Ïdade, que pUz' 
qualquer motivo deixar a I~n~tidade, por qualquer razão, não poderá lançar 
mão dos bens da entidade, sob pena de ação judicial. Art. 23° ~ ~m caso de 
extinção da Instituïção, quando náo conse~uii• ceais atingir seus; objetivos, a 

qual dar-se-á em Assembléia Geral extraordinária, o ~el.c t'atrimôpio 
constituído do que dispõe o artigo 21, sere avalieido pot• urna Cc~zz~aiss~o 

cc~i-r~Posta d~ no míním,o ~3 (.três) ~ no máximo US {ein~o} ~sct?lhidas pela 

~ssernbléia Geral. Parágrafo CJnlCO ~ f~~üs ~ ~íaboraÇã~ de Urrii Minucioso e ~,̀h,
detalhado Laudo cie A valiaçãu das bens exìsterites, 05 t~i.~S1110S ~~~~~ ~~~~~ b "~„ u. , 

// \ 
i 

4~ ~~~~' .' ~ ~ 

~~~ .i~. "~~~ 

,~.n ,,~ 

R-



12.E~ÚBLICA FEDERAT1vA D© r~~.As~~. -- z~s~ra~4 ~C~ MAIZANNÃf.~ ~~ , ~ ~, a 
PODAR .It1DtG1ÁKI0 ~b "~~'f'~ ~►~ 

c~~~.xóRxo Do 2° aFfczo ~xTRA~UIvâI~ZAr~ - CC~MA.RCA DE E'Aça Do °0 ~M' 
Lt1MIAR-MA Fl~. ,~,=ate  ~ S 

AV.04, N°, Maiobão, Paço do Lurniar- MA; Fone: (98) 3274 0672 ~tí~c, t~~°„~~~ ,~ 

Azia Carot~na Brasil C~~mpos N~aciel - ~%ciai Rtabrìc~~~~ ;~ --.,..~ oco do I.ur~~i~r~ ~,~~~ 
reuniões da diretoria e da Assembléia Gerai; d.s5ïi~ar, nol~near ou d1Spéllsár 
empregos, se h©uver; assinar juntamente com v secretáriU da Entidade 
todos os documentos da secretaria; assinar cnz~n o tesc~uz•eíro, todos oS 
documentos financeiros da tesouraria cia entidade. II - Vice-Presidente; A 
f~ríalidade do vice presidente é .substituir v I'resident~a nos ,seus 
impedimentos, exercendo as mesmas funç~es ceve estác~ relacir~nada.s no 
estatuto vigente; ~7I -Primeiro Secretário - fera carro z•csponsabil~~idad~ 
s~cretaridr todas as reunic~es, responsabilirandu-se pilas atas, mantendo em 
dias com os trabalhos que se relacionam com o secretário, tais como: 
relatórios, COrre5poradência eoutros expedientes; IV -Segundo Secretário -
~ finalidade do Segundo Secretário é auxiliar e substituir o Primeiro 
Secretário nos seus impedir~nentos, exercendo as mesmas funçóes que estão 

rctacionad~.s rio EStatuto vigente; V -Primeiro rI'esoureira - Tena como 
objetivo arrecadar e con:tabilïzar v movimento financeiro da Entidade, 
mantendo em. dias a escrituração dos livras e comprovantes, movimentar as 
cantas bancárias da Entidade, pagar as contas das despesas realizadas c 
autorizadas peto presidente cru pela ASSenlbléia Geral, assinar em canjunt© 
Com o presidente: Cheque, 1'eC1bOS, t'.lul~licatas, prorllissórias ~ outros 
documentos de interesse da ~n~idade; ~r - Se~,undo Tesoureiro - A. 
finalidade d0 Segundo tese}1.3reiro ~ ~L.►xili~tr t substituir o prirneirv 
tesoureiro nos seus impediment©s, exercendo as mesmas funçóes que estão 
relacionadas no Estatuto vigente; A,.rt. 14° - Compete a Diretoria da 
Entidade: ~ • Promover o bem comum da comunidade da Vila R.ésidencial 
Nova Cancã, bem corno, elaborar ~ executar as atividades sc~b a orientação 
dos ~rgãos do Sistema de Segurança da Maranhão, que vi.sern a :segurança 
e defesa dos comunitários da mencionada Vila; 7.x - Apresentar ~. 
Assembleia Geral, relatório anual das atividades desenvolvida durante o 
crio letivo; ~l~ - Administrar COiTI Zelo Us Uens ~-nóveis e ìm~veis 
pertencentes a Entidade, Az•t. 15° - .A lï)zretoria, reut~ic•~se•á unia ve2 por 
mês ou quando fOr rleCesSá1'io para tratar dos assuntos de interesse da 

p',ntidade, cuja Convocação poderá ser feita melo prESId2ilte, QU poi• outro 
Diretor por ele credenciada elou quando em estado de elZ~terl;ência, e:, pela 

assembléia Geral na totalidade dc ?/3 dos cc~rr~unttárinS. Art. ~~° - ~ 

mandato da Diretorïa será de quatro anus, cvl~n a aprovação da Assembleia 

Geral, permitida a reeleição par reais ura mandato. Art. ~7° w OS 

comunitárias para coznpoz- a Dxretot•ia da Entidade, terão seus nome 



~REPÚBLICA FEI7~IZ,ATI V A I~~(U k3R.ASIt., - L-:S"~I~A~)t) I7(~ MAF~NI"~iÃO 

P~DFR JUDI~IÁRIü 
CA~'T'~?RI(J DO 2° QFf CI0 EXTRAJU'DICIA.I.. - Cc:UMAiZCA D~ P,~.ÇQ T~(:) 

LUMIAR-MA 
AV,04, N°, Mai©bão, Paço do Lum,iar- M~1; Foi~c: {9$} 3274 Od72 

Ana Caroiina Brasil Campas Maciel • Uficiai 
~; ~ .;., f _~.,~ 

Cancã, município de Paço do Lumiar/MA, I desde chie se encontren~ '~=~~;~~~~ 
plenamente capazes para os atos da vida civil, de qualquer naturalidade e 
na.cic~nalidadE, sem distinçáo de classe, cor, raça e religião, suJ~ito ~o~ 
objetïvos da Entidade. Parágrafo ~Jnico -Serão s.drnitidos comU Sv~cios 
aqueles que requererem su.a admissão á Diretoria, por• escrita e for 
aprovado. Art. 4° ~ A c~uaiqucr momento, podem o ~0.ssoeiado, através dc) 
requerimento, solicitar à diretoria seu desligamel7to da F~ntidade. Art. ~° -
Caso algum sócio, em qualquer das C~.tegorias sociais, esteja em situaçáo, 
ilegal perante a lei ou contra as princípios da sociedade, este; será apreciado 
em Assembléia Geral Extraordinária e excluído da sociedade. Art. 6° - ~s 

membros da Entidade náo responderão nem mesma subsidiariamente pelas 
abri ações sociais da intidade, que seus adminíst~-adores venham a 
contrair. Do mesmo modo d ~r~tidade náq responderá por dívidas 
contraídas por qualquer dos Membros, sem prévia autorização da Diretoria. 
Art. 7° w I?ireitos e Deveres dos Associados: I -São direitas dos s6ciºs 
quites com suas obrigações sociais: a} votar e ser votado para os ;cargos 
eletivos; b} tornar parte nas Assembléias Gerais. ~) R.equtrer convocaçáo 
da Assembléia Gerai cor~n no mínimo} 1 ~5 cIc)s sócios. rI - SÃo deveres dos 
sócios, a) Cumprir as disposições estatut~.rias e regimentais; b) Acatar as 
dec.isães da Assembléia Geral. Art. Ì° - A - Cas Associados que 

descumprirem as determínaçbes dc) pz"esente esCatutc~ f icar~o sujeitos as 
seguintes penalidades: I - Adver~~~.CÌa; Il- 5uspensão; III -exclusão. § 1° -
As penas de adverténcia, suspensão oL~ inciusáo d~~s assoc;iados ser~~o 
impostas pela diretoria salvo âS cometidas pc~r membrvS Diretores ou 
Conselheiros, estes atribuições cia Assembléia Càeral; ~ 2° - A exclusão da 
associado só será admissível, quando lZouver justa causa após a apuração 
em procedimento que lhe assegure ~ïi7);pto direito de defesa de recurso 
interposto junto à Assembléia Gerai, nos termos deste estatutio. Capítulo III 

DOS (~rg~4s Sociais: Art. 8" - A entidade será, constituída dos seguintes 

Órgáos: I -Assembléia Geral; II - Diretoria; iII —Conselho ~tscal. Da 
'' ~ ~ Art. 9° - À Assembléia Geral, órgão soberano de Assembleia Geral, 

delíberaçáo de f scalização, representando s vontade da entidade, 
constituída de associados, em pleno goza de seus direitas estatutá~•íos. § l ° 

- As Assembléias gerais serão instaladas ordinariamente e 

extraordinariamente cc~m prs,zo mznin~o dc 72 hor~~s c.Ie antecedência; ,' 2° 

'' ~ ~__a-~~ ~ . ~ ~; 
~c~:~ 

: ; ,,. ,., v _ , ~ ~~~ ~p`~r. ~ 



~núR~.ICA FF,TJERATIVA llo BRASII. - rSTADo DO MaRANH:ÃO 
PODER JUl~ic;z~.~to 

CARTbRIO Do 2° OFÍCIO E~TRAJUIJICIAL - COMARCA D ~ I'AÇo Do 
I~C.IMIA1~-MA 

A.V.~4, N°, Maiobáo, Paço do Lumiar- MA; done: (98} 3274 Oó72 
Ana Carolina Brasil Campas Maciel _Oficial 
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~roú . I~°  ~3 ~~ 
~tu~rºo~ 

- A convocação serâ pessoal ou escrita c;om ~tos mes~no qut tornarão ~~ço c~o Lumtnr-M 

conhecimento da mesma obedecendo o mesmo prazo do par~graf~o anterior. 
3Q - A convocaçáo da ~1.ssemb}éi~~ C'~erai seria I'~;t~ pela .Diretoria, 

Conselho Fiscal ou por requerinnent~ de um 1/S de associados quites com 
suas obrigações sociais; § 4° - As Assembléias Crerais serão instaladas 
ordínariarnente e extraordinariarttente tm primeira coi~vocaçã~o dos com a 
maioria absoluta dos membros presentes e em segunda convocação com 
qualquer quorum, em data determinada. Das ~1.ssemblëias Gerais 
Ordinárias: Art. l.4 - A Assembléia Geral ordinária. será realizada 
anualmente no final de cada exercício, deliberando sabre os seguintes 
assu~ltos: I ~ Prestação de conta dos órgãos administrativos, acompanhado 
do parecer do Conselho Fiscal e .compreendendo relatdríus de gestão e 
inovïmentos financeiros da entidade; II- Fleiçã.o dos componeníes da 
Diretoria do Conselho Fiscal; II~ -Decidir sobre a extinçáo, incorporaç~o, 
fús~o ou transformação; IV - Decidiz- sobre a conveniência de Alienar, 
Transigir, Hipotecar ou Permutar bens pati•imol~iais; V -- Aprovar as contas; 
Vl - Inclusáo e cxclusãn de membros, VII -Aprovação d.e regime interno 
da Intidade. Parágrafo Único - Os membros dos órgãos cie ad~~ninistração e 

fiscalização não poderão particípár da votação das mat Wt•ias constantes nc~ 
inciso I deste artigo. Das Assembléias Girais l~;xtr•anrdinárias: Art.l.lu - A 

Assembléia Geral extraordlnaria, realizar-se-á sempr. e que xizer necessá.x-io 
e poder. deliberar sobre qualquer assunto de interesse da Entidade, Art. 
1.2° - E de competência privativa da Assembléia Gerai ~;xtraordinárid 

deliberar sobre os seguintes assuntos: I -Destituir os administradores: II 
,alteração do estatuto, inclusive nU toca:nte à administração; I~arágrafa 
Único: Fora deliberacões a que se referem os itens l e XI desce artigo, 
eXÍgÍdU deliberação da Assembleia Geral Fxta'aordlnárlit, e;speCtalinent~: 
convocada para este ~ìzn, cujo quorum será de 2/3 (dois terços). ein primeira 
convocação e de qualquer número dc ~.ssncíados ern segunda e última. 
Capítulo I`V. Ua Administração. Art. X3 - A TJiretorïa da Associação-dos 
Moradores da Vála Residencial Nova Cancã - AMVIZNC seat constituída 
po.r: Um Presidente, um Vice~Presidente, um Pric•r,,eíro Secretário, uiri 

Segundo Secretário, um Pt'im'eíz•a Tesoureiro e um segundo 'Tesoureiro, 
com as seguintes atribuições: r -pI'esldelZCo - teI11 Com.0 atribuição 
representar a Entidade ativa, passiva, judicial e exr~•ajudicialznente; cumprir 

e fazer cumprir o estatuto e regimento ïilterno; convocar e presidir 
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